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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,793
(+ 0,52%)

3/fevereiro 5,816

4/fevereiro 5,772

5/fevereiro                                 5,794

6/fevereiro 5,763

Bolsas
Na sexta-feira

1,27%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             4/2              5/2                       6/2 7/2

125.147   124.619

0,99%
Nova York

Euro

R$ 5,986

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,23%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52

Ao ano

CDI

13,15% 

GASTOS PÚBLICOS

Planalto e Fazenda 
desautorizam Dias

O ministro do Desenvolvimento Social informou que o valor da Bolsa Família aumentaria. Mercado reagiu mal às 
declarações, com alta do dólar e queda da Bolsa. Em nota, Casa Civil informou que tema “não está na pauta do governo” 

À
s vésperas de uma re-
forma ministerial e em 
meio às investigações so-
bre fraudes relacionadas 

à sua pasta, o ministro do De-
senvolvimento Social Wellington 
Dias falou demais e deixou esca-
par que o governo estuda medi-
das que iriam aumentar ainda 
mais o gasto público. A fala irri-
tou o Planalto e fez a Casa Civil 
entrar em cena para negar. 

Em entrevista à agência de no-
tícias Deutsche Welle, publicada 
na tarde de ontem, Dias afirmou 
que o governo estuda aumentar 
o valor do Bolsa Família — o que 
foi mal recebido pelo mercado. 
“Como nós trabalhamos com a 
perspectiva de um ano inteiro, 
vamos ter que reunir todo mundo 
da Caisan (Câmara Interministe-
rial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional) para tomar uma deci-
são dialogando com o presiden-
te, porque isso repercute. Será 
um ajuste? Será um complemen-
to na alimentação?”, comentou 
Dias. Questionado se o reajuste 
é uma opção, ele respondeu: “Es-
tá na mesa. A decisão vai ser to-
mada até o final de março”. A fa-
la pegou o governo de surpresa.

Em resposta, o Planalto di-
vulgou uma nota, horas depois, 
negando a possibilidade de au-
mento. “A Casa Civil da Presidên-
cia da República informa que 
não existe estudo no governo so-
bre o aumento do valor do bene-
fício do Bolsa Família. Esse tema 
não está na pauta do governo e 
não será discutido”, informou o 
texto, enviado à imprensa pela 

Casa Civil e pela Fazenda.
A declaração do ministro con-

tribuiu para o fechamento do dó-
lar em R$ 5,793, com alta de 0,52%, 
e queda de 1,27% do Ibovespa, ín-
dice da Bolsa de São Paulo. Houve 
pressão também pelo cenário ex-
terno, com temores sobre a guerra 
de tarifas promovida pelo governo 
Trump, dos Estados Unidos. 

Um aumento no Bolsa Famí-
lia necessitaria de mudanças no 
Orçamento de 2025 para ser im-
plementado, e representaria mais 
gastos para o governo, na contra-
mão do ajuste fiscal cobrado por 
operadores do mercado. O Pro-
jeto de Lei Orçamentária (PLOA) 
deste ano, em tramitação no Con-
gresso, prevê o total de R$ 167,2 bi-
lhões para o Bolsa Família. A ele-
vação do valor do benefício sig-
nifica mais pressão inflacionária.

Ruído

As declarações do ministro 
Dias irritaram o Planalto porque 
ocorreu num momento em que 
o governo busca alinhar o discur-
so e reverter o baque causado pe-
la inflação em sua popularidade. 
Ao longo da semana, alguns de 
seus ministros, além do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, vêm 
minimizando os impactos da al-
ta de preços e dizendo que a in-
flação está sob controle. Também 
faz parte da estratégia, o anuncio 
de boas notícias para a população. 

Ontem, por exemplo, Lula si-
nalizou que, semana que vem, 
vai anunciar medidas que am-
pliam o acesso a crédito para a 
população. Seus auxiliares, por 
outro lado, comentaram sobre o 
cenário econômico e atribuíram 
a alta dos preços ao dólar e aos 
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Dias disse que o governo estuda reajustar o Bolsa Família, destoando do discurso do governo

 Fábio Rodrigues/Agência Brasil

O novo relator na Câmara dos Deputados do Projeto de Lei  n° 
7.419/2006, deputado Duarte Jr. (PSB-MA), faz pressão e articulação 
política para votá-lo. Em entrevista ao podcast do Correio, o parla-
mentar explicou o porquê da urgência. A seguir, trechos da conversa.
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“A gente precisa 
de sensatez”

vemos essa briga boba de direi-
ta a esquerda, essa briga ideoló-
gica que não está levando o Bra-
sil a lugar nenhum. Temos que 
mudar os rumos do nosso país, 
só vamos conseguir mudar com 
coerência, entendendo que é im-
portante um projeto de plano 
de saúde para toda a sociedade 
brasileira.

O senhor percebe que há uma 
construção positiva para levar 
esse projeto à frente? 

 Foram ideias que vieram do 
setor de planos de saúde. Eu me 
permito ouvir. E o que a gente 
precisa para avançar é sensatez, 
esse bom senso e capacidade de 
dialogar com aquele que muitas 
vezes não concorda contigo. E 
que também eles possam ouvir, 
que em determinados pontos, eu 
não posso aceitar. Eu exponho 
que não posso aceitar a rescisão 
na parte do contrato. Eu não pos-
so aceitar que uma pessoa pague 
por um plano e ele não atenda. O 
Ministério da Saúde é negligen-
te quando se trata do assunto de 
plano de saúde. E negligenciar o 
atendimento de plano de saúde 
é negligenciar também um bom 
andamento do SUS. 

Esse projeto também 
regulamenta a questão do 
ressarcimento do reembolso por 
parte das operadoras ao SUS, 

certo?
Esse atraso nesse repasse aca-

ba prejudicando a prestação do 
serviço. Então é preciso haver 
uma organização maior e me-
lhor para que essas compensa-
ções, esses pagamentos, possam 
ocorrer no tempo certo e não in-
viabilizar a prestação de serviço.

 O projeto quer estabelecer como 
regra para acompanhamento?

Quanto a essa questão dos 
acompanhantes, tanto idosos 
quanto para pessoas com defi-
ciência, já são garantias legais 
de que exista esse acompanha-
mento. A linha geral é que es-
se acompanhamento não pode 
vir a prejudicar o atendimento. 
Por exemplo, em um momento 
de uma cirurgia, se colocar em 
risco a vida do paciente, aque-
le acompanhante ele vai ter que 
se afastar um pouco para que 
os profissionais da saúde pos-
sam fazer esse atendimento. 
Mas todo processo de trans-
parência, o que já foi conquis-
tado, não haverá nenhum tipo 
de retrocesso, como por exem-
plo, até a questão do rol exem-
plificativo da ANS. Muitos fa-
lam: “Olha, a nova lei de pro-
teção de saúde vai mexer nes-
se rol”? Em hipótese alguma. O 
rol exemplificativo é uma con-
quista histórica, não tem por-
que mudar esse rol. 

para reiterar críticas ao pata-
mar dos juros, que subiram para 
13,25% na última reunião do Co-
mitê de Política Monetária (Co-
pom) do Banco Central – primei-
ra sob a gestão de Gabriel Galí-
polo, indicado pelo presidente 
Lula. Apesar de reconhecer que 
é necessário elevar os juros em 
momentos de alta na inflação, 
ele avalia que o rumo atual, com 
perspectiva de aumento para 
14,25% na próxima reunião, es-
tá exagerado. “É como antibióti-
co, não pode tomar nem menos 
e nem mais. Política monetária 
tem que ter sabedoria, não pode 
jogar o país em uma recessão”, 
acrescentou.

Também saiu em defesa de 
Lula o ministro da Casa Civil, Rui 
Costa, em entrevista à Rádio Me-
trópole, da Bahia. “O que eles es-
quecem de dizer são duas coisas: 
primeiro, se você comparar a in-
flação de alimentos dos dois anos 
do governo Lula, ela é infinita-
mente menor do que nos quatro 
anos do governo Bolsonaro. Ou 
seja, se comparar, não fica de pé 
esse argumento, porque os pre-
ços em 2023 caíram”, respondeu 
o titular ao ser questionado sobre 
a alta nos preços. Segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), a inflação 
acumulada de alimentos entre 
2019 e 2022 foi de 46,24%. O pe-
ríodo foi marcado por uma infla-
ção generalizada pelos efeitos da 
pandemia da covid-19 e da guer-
ra entre Rússia e Ucrânia. Já nos 
dois primeiros anos do governo 
Lula, a inflação acumulada dos 
alimentos foi de 8,8%.

*Estagiário sob supervisão  
de Edla Lula

O que motivou a unir os projetos 
sobre planos de saúde?

Vários parlamentares estão 
debatendo a temática dos planos 
de saúde, da garantia do aces-
so à saúde, de uma terapia, de 
um atendimento com dignida-
de às pessoas. Por isso que tantos 
projetos foram conectados. Esse 
projeto principal (PL 7419), tra-
mita há mais de 18 anos.

O que o seu relatório diz?
Apresentamos um relatório pa-

ra harmonizar as relações, trazen-
do direitos ao consumidor, direitos 
ao usuário de saúde e, também, 
atendendo demandas dos serviços 
dos setores de prestadores de ser-
viços como hospitais e planos de 
saúde. Ou seja, na nossa avaliação, 
é um projeto que traz melhorias 

e respostas a todos os problemas 
que existem nessa relação.

O que o projeto prevê no caso de 
temas muito específicas, como 
a aquisição de remédio para 
pessoas com doenças raras, 
ou até mesmo para terapias 
para jovens com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA)?

Nós, ouvindo o setor, apresen-
tamos uma proposta de criação 
de um consórcio para aquisição 
de medicamentos reunindo pú-
blico e privado. O SUS reúne o 
público, privado, está no artigo 
196 da Constituição Federal. En-
tão a nossa proposta é criar esse 
consórcio onde todos vão adqui-
rir medicamentos na mesma fon-
te. Assim, comprando em grande 
escala, o valor já vai reduzir. 

As operadoras aprovam esse 
projeto?

Eu conversei com o presiden-
te da Câmara dos Deputados, 
Hugo Motta (Republicanos-PB), 
e pedi a ele que pudesse liderar 
esse processo. Porque se é um 
projeto que tramita há 18 anos 
e nenhum presidente na histó-
ria teve a coragem de enfrentar 
e resolver o problema, se ele en-
frenta, é claro que vai trazer esse 

mérito para ele, que é o justo. 
Infelizmente da forma como es-
tá andando, não caminha, não 
avança porque a cada momen-
to se vem uma crítica a algo que 
não é claro. 

Como está a articulação na 
Câmara, com os partidos e 
bancadas?

Política tem que ser tratada 
com coerência. E infelizmente 

impactos do clima na safra ante-
rior. Fizeram ainda comparações 
com a gestão de Jair Bolsonaro.

“A minha tese é a seguinte: 
muito dinheiro na mão de pou-
cos, significa miséria de muitos. 
Agora, pouco dinheiro na mão de 
todos significa melhorar a vida 
de todo o povo brasileiro”, decla-
rou Lula ao prometer mais medi-
das de crédito.

“Vamos fazer muitas políticas 
de crédito neste país porque, na 
hora em que o dinheiro começa 
a circular na mão das pessoas, 
ninguém aqui vai comprar dó-
lar, ninguém vai depositar no 
exterior. Vocês vão comprar co-
mida, roupa, material escolar. E 
vocês vão melhorar a vida de vo-
cês”, acrescentou. 

O governo tenta correr atrás 
do prejuízo causado pela alta in-
flação. Na semana passada, pes-
quisa Genial/Quaest mostrou 
que a avaliação negativa do pe-
tista superou pela primeira vez a 
positiva: 37% contra 31%. O en-
tendimento no governo é que, 
apesar de haver resultados eco-
nômicos positivos, as melhorias 
não estão sendo percebidas na 
vida dos cidadãos, ofuscadas pe-
lo aumento do custo de vida.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, também atua pa-
ra minimizar a percepção negati-
va. Em entrevista ontem à Rádio 
Cidade, de Caruaru (PE) o titu-
lar argumentou que não dá para 
“corrigir sete anos de má admi-
nistração em dois”, citando que os 

governos de Michel Temer e Jair 
Bolsonaro mantiveram o salário 
mínimo sem aumento real, e que 
Lula reverteu essa política em seu 
novo mandato. Sobre o preço dos 
alimentos, Haddad atribuiu par-
cialmente ao alto patamar que o 
dólar atingiu no final do ano pas-
sado e disse esperar uma redução 
nas próximas semanas.

“Se o produtor aqui está rece-
bendo mais em reais em virtu-
de do dólar ter se apreciado, isso 
acaba tendo impacto nos preços 
internos. Então, a política que es-
tamos adotando para trazer esse 
dólar para um patamar mais ade-
quado também vai ter reflexos nos 
preços nas próximas semanas”, 
comentou Haddad. 

Haddad aproveitou ainda 
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